
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 457.575 - PR (2018/0163734-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : JOÃO BATISTA BORGES JÚNIOR 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA BORGES JÚNIOR  - MT007637 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RONILDO DOS SANTOS MIRANDA (PRESO)
PACIENTE  : JUCESAR GOMES DE OLIVEIRA (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. EXTORSÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESPROPORÇÃO ENTRE A 
PRISÃO CAUTELAR E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO 
CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada, nos 
exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, destacando-se a 
necessidade da custódia para garantia da ordem pública, em razão do 
modus operandi do delito.

2. No caso, os Pacientes teriam envolvimento em crime de 
extorsão praticado mediante "ação coordenada e bem organizada" e, 
diante do que foi apurado, o referido delito estaria diretamente 
relacionado com anterior furto de caminhão. A Corte local destacou, 
ainda, que a infração foi realizada com o emprego de concretas ameaças à 
integridade física das vítimas e familiares, sobretudo porque os Acusados 
teriam todos os dados pessoais dos Ofendidos. Tais circunstâncias 
denotam a gravidade concreta da conduta, a justificar a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública. 

3. Não há como prever, nessa fase processual, a quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, caso sejam condenados os 
Pacientes, menos ainda se iniciarão o cumprimento da reprimenda em 
regime diverso do fechado, de modo que não se torna possível avaliar a 
arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso 
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011. 

6. Ordem de habeas corpus denegada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 04 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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